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Redações Finais
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN° 42, DE 2012

REDAÇÃO FINAL
Desafeta áreas públicas de uso comum do
povo, na Região Administrativa de Brasília
- RAI, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Rcam desafetadas à categoria de bem dominial as áreas públicas de
uso comum do povo situadas entre os Lotes C e D da EQN 707/907 e entre os Lotes
B e C da EQN 708/908, na Região Administrativa de Brasília - RA I, com dimensões
de vinte metros de largura por cento e quinze metros de comprimento, e vinte
metros de largura por cento e dezenove metros de comprimento, respectivamente,
totalizando quatromil seiscentos e cinqüentametros quadrados.

Parágrafo único. As unidades Imobiliárias resultantes dadesafetação passam
a incorporar o patrimônio daCompanhia Imobiliária de Brasília -TERRACAP.

Art 2o As áreas desafetadas de que trata o art Io podem ser objeto de
concessão de uso, mediante licitação pública.

Art 3o Esta Lei Complementar entraem vigor na datade sua publicação.

Art 4o Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei
Complementarn° 116, de 28 de julho de 1998.

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2012.

PROJETODE LH COMPLEMENTAR N° 44, DE 2012

REDAÇÃO FINAL
Define os parâmetros de uso e de
ocupação do solo parao lote destinado à
Catedral Militar do Brasil Rainha da Paz e
dá outras-providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITOFEDERAL decreta:

Art Io Os parâmetros de uso para o lotedestinado à Catedral Militar do
Brasil Rainha da Paz, localizado no Bxo Monumental, na Região Administrativa de
Brasília- RA I, são os seguintes:

I - uso,atividade, grupo e classeobrigatórios: usocoletivo, comatividade de
entidades associativas do grupo outros serviçosassociativos, exclusivamente para a
classe serviços de organizações religiosas;

II - uso secundário de apoio:

a) uso comercial de bens e de serviços, com atividade de serviços de
alimentação do grupo restaurantes e outros- estabelecimentos de serviços de
alimentação, exclusivamente para a dasse cantinas - serviços de alimentação
privativos;

b) uso coletivo, com atividade de educação complementar do grupo
formação permanente e outros serviços de ensino, exclusivamente para a classe
educação continuada ou permanente e aprendizagem profissional, desdeque esteja
vinculada à atividadeprincipal obrigatória.

Parágrafo único. O uso secundário de apoio só pode ocorrer
concomitantemente ao uso, à atividade, ao grupoe à dasse obrigatórios.

Art 2o Os parâmetros de ocupaçãodo solo para o lote de que trata o art
Io são os seguintes:
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I - taxa máximade ocupação: quinzepor cento da área total do lote;

n - taxa máxima de construção: tínquenta e dnco por cento, sendo quinze
por cento da área total do lote para o térreo e quarenta por cento da área do lote
para o primeiro subsolo;

EQ - número máximo de pavimentes: um pavimento térreo, mais dois
subsolos optatfvos, sendo:

a) o primeiro subsolodestinadoa garagem, depósitosou atividadesprevistas
no art Io;

b) o segundo subsolo destinado exdustvamente a garagem e com ocupação
máxima não superiorà área do primeiro subsolo;

IV- altura máxima das edificações: vinte metros contados a partir da cota
de soletra fornecida pela Administração Regional competente, induindo caixas
tfágua, casas de máquina,equipamentosde energia solar e instalaçõesespeciais;

V - taxa mínima de área verde ou permeabilidade: obrigatória e

correspondente ã trinta porcentoda áreatotaldo lote;
VI- afastamentos mínimosobrigatórios:

a) divisa frontal:sete metros;

b) divisas laterais:dez metros;

c) divisa posterior, quatro metros.

§ IoAárea do segundo subsolo não é computada no cálculo dataxa máxima
de construção.

§ 2o A exigênda de vagas de veículos poderá- ser cumprida em
estadonamento. público existentenas adjacêndasdo lote.

Art 3o Os demais dispositivos normativos a serem aplicados ao lote
destinado à Catedral Militar do Brasil Rainha da Paz serão definidos pelo Poder
Executivo quando da regulamentação desta Lei Complementar.

Art 4o Esta Lei Complementar entraemvigor na datadesua publicação.
Art 5o Revogam-se as disposições emcontrário.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2012.

PROJETO DELEIN° 1.089, DE2012

REDAÇÃO FINAL
Autoriza o Distrito Federal a proceder à
incorporação do imóvel que menciona ao
patrimônio da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal -
METRO-DF.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRTTO FEDERAL decreta:
Art Io Fica o Distrito Federal autorizado a incorporar ao patrimônio da

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF o terreno da Estação
Estrada Parque do METRÔ-DF, localizado no lote 4.250 da Avenida das Araucárias,
Águas Claras, DF, com área de 29.008,32 m2, (vinte e nove mil e oito metros
quadrados e trinta e dois detímetros quadrados), consoante escritura de doação que
a Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP faz ao adquirente Distrito Federal,
para uso do METRÔ-DF, registrado no Cartório do 3o Ofído de Registro de Imóveis,
no Livro deRegistro de Escrituras n°2, matrícula n°145058.

Parágrafo único. O bem a que se refere este artigo será Incorporado ao
patrimônio do METRÔ-DF mediante lavratura de escritura pública e escritura
dedaratória de Integralização decapital sodal, cabendo ao METRÔ-DF a in^mbênda
de convocação dos atos inerentes à formalização exigida pela Lei federal n° 6.404,
de15de dezembro de 1976 - Lei dasSodedades Anônimas.

Art2 ° Esta Lei entraemvigor nadatade sua publicação.
Art 3oRevogam-se asdisposições em contrário.

Saladas Sessões,30 de outubrode 2012.

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE N.°SSÍ DE 2012

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais e do que dispõe o art 44 da Lei Complementar n
840/2011 e oart 9°daResolução n°232/2007,

RESOLVE:

1- DISPENSAR, no período de 05 a 11 denovembro de 2012, ANA
MARIA VERAS VILANOVA E SILVA, matrícula n° 12.527, dos encargos de
substituto do cargo de Chefe de Setor, CL-13, do Setor de Assistência Sodal. (CQ.

2 - DESIGNAR, no período de 05 a 11 de novembro de 2012,
THIAGO BAZI BRANDÃO, matrícula n° 16.773, ocupante do cargo efetivo Consultor
TécnicoLegislativo, para responderpelosencargos de substituto do cargo de Chefede
Setor,CL-13, no Setor de Assistênda Sodal.(CQ.

Brasília,? de novembro de 2012,

DeputadoPATRÍCIO
PresidenteI

ATO DO PRESIDENTE N° 5 $6', DE 2012
0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas

atribuições regimentais, nos termosda Lei distrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

1 - EXONERAR MARCUS VINÍCIUS DANTAS SANTIAGO, matricula n°
19.675, do Cargo de Natureza Espedal, CNE-01, do gabinete parlamentar do deputado
Paulo Roriz. (LP).

2 - NOMEAR SANDRA CRISTINA QUEIROZ MEDEIROSparaexercero
Cargode NaturezaEspedal, CNE-01, no gabinete parlamentardo deputado Paulo Roriz.
(LP).

3 - EXONERAR MARCOS LEITE DE ARAÚJO, matrícula n° 19.087, do
Cargo Espedal de Gabinete, CL-09, do gabinete parlamentar do deputado. Washington
Mesquita, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Espedal deGabinete, CL-10, no
referido gabinete. (LP).

4 - EXONERAR DINALVA MARIA DA SILVA OLIVEIRA, matrícula n°
19.085, do Cargo Espedal de Gabinete, CL-02, da Liderança do Partido Sodal
Democrático, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Espedal de Gabinete, CL-04,
no gabineteparlamentar do deputadoWashington Mesquita. (LP).

5 - EXONERAR LÁZARO GOMES DE MOURA, matrícula n° 19.717, do
Cargo Espedal de Gabinete,, CL-01, do gabinete parlamentar do deputado Washington
Mesquita, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cafgo Espedal de Gabinete, CL-02, na
Liderança do PartidoSodal Democrático;(LP).

Brasília, 3 de nove/ftbro de 2012.

Comissões

Deputado: Pi
Presktenl

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO AS COMISSÕES

SACP - SETOR DEAPOIOÀS COMISSÕES PERMANENTES
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 3/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ARLETE
SAMPAIO, que dispõe sobre a preferência na contratação com os órgãos do Poder
Público do Distrito Federaldas empresasdo setor da construção dvil que promovam a
alfabeOzaçSo de trabalhadores e dáoutrasprovidências.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

07/11/12

22/11/12

- PROJETO DE LEI n° 64/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ELIANA
PEDROSA, que dispõe sobre a Ucença-Matemldade Espedal para servidoras públicas
mãesdebebêsprematuros e dáoutrasprovidências.

PRA7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12
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- PROJETO DE LEI n° 671/2011, de autoria do(a)s Sri»s Deputado(a)s OLAIR
FRANCISCO, que dispõesobre a realização de palestras e seminários a respeito dos
direitos humanos e questão da violência doméstica e familiar contra a mulher nas
escolaspúblicas do Distrito Federal e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 683/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s WASNY DE
ROURE, que institui a reserva de vagas para vigilantes do sexo feminino nas
contratações que especifica e dá cubras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 759/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s CELINA
LEÃO, que estabelecem horários de utilização das faixas especiais do Transporte Público
Urbano do DistritoFederale dos demais veículosautorizados e dá outras providências.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

31/10/12

14/11/12

- PROJETO DE LEI n° 814/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s AGACIEL
MAIA, que estabelecerestriçõesàs empresasque negarem-sea contratarmulheresque
tenham filhos, no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 815/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s AGACIEL
MAIA, que estabelece restriçõesàs empresasque optarem por tratamentodiferenciado
de salário para homem e mulher que ocupem o mesmo cargo e exerçam a mesma
função, no âmbitodo Distrito Federal.

PRA2Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 824/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s CEÜNA
LEÃO, queestabelecem Incentivos fiscais àsPessoas Jurídicas quedestinarem vagas aos
egressos e aos apenados em regime semi-aberto do Sistema Penitenciário do Distrito
Federale dá outrasprovidências.

•PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 850/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s CHICO
VIGILANTE, que dispõesobre a divulgação do direitodo acesso à Informação no Distrito
Federal,regulamentado pela Lei n° 12.527/11.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 882/2012, de autoria do{a)s Sr(a)s Deputado(a)s ARÍETE
SAMPAIO, que Institui a Semana Distrital de Luta pela Reforma agrária e de
Disseminação de FormasNão Violentas para a Resoluçãode Conflitos, a ser realizada,
anualmente, na semana do dia 17de abril.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 883/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
WASHINGTON MESQUITA, que proíbe o tratamento discriminatório às gestantes e às
lactantescom bebês com até 06 meses de idade que partidpam de concursospúblicos
de provasoude provae títulosno âmbitoda administração diretae indireta do Distrito
Federal

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 913/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s LILIANE
RORIZ, que toma obrigatória a fixação de placasnos ônibusque compõem o transporte
público do Distrito Federalinformando a idade limitede seu funcionamento no âmbito
do DistritoFederale dá cubasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

08/11/12

23/11/12

• PROJETO DE LEI n° 948/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s CHICO
VIGILANTE, que regulamenta a iniciativapopular, o plebiscito e o referendo no âmbito
do DistritoFederale dá outras providências.

PRAZO PARA EMENPAS ío Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

• PROJETO DE LEI n° 979/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ARÍETE
SAMPAIO, que dispõesobre a fndusab obrigatória de cláusula de proibição do uso de
mão de obra infantilnos contatos de aquisiçãode bens e serviços pelo DistritoFederal

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.059/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s RAAD
MASSOUH, que dispõe sobre a denominação da Mini vila Olímpica na Região
Administrativa de Sobradlnho -RAV.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.073/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
WASHINGTON MESQUITA, queinstitui o dia distrital dos deficientes auditivos e indui a
datano Calendário Oficialde Eventosdo Distrito Federal.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 155/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s J0E VALLE, que concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
SenhorJorge Marino de Carvalho.

PPA7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 159/2012, de autoria do(a)s Srt»s
Deputado(a)s ARÍETE SAMPAIO, que concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao Professor Renato Hilário dos Reis.

PRA7Q PARA EMENDAS 1» Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 18/2011,deautoria do(a)s Srt»s Deputado(a)s DR.
MICHEL, que dispõe sobre a adesão da Câmara Legislativa do Distrito Federal ao
Programa Agenda Ambientalna Administração PúbBca -A3Pedà outras providências.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

I COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO EFINANÇAS |

- PROJETO DE LEI n° 1.205/2012,de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõesobre a vida útil dos veículos de transporte de passageiros
destinados a fretamento e turismo no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

01/11/12

19/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.217/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ELIANA
PEDROSA, que altera aLeln" 1.254,de 8 de novembro de 1996,que 'dispõequanto ao
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de
Serviços de Transporte Interestadual e Intarmunitipal e de Comunicação - ICMS."

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/11/12

20/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.221/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
WELLINGTON LUIZ, que dispõe sobre a disportibüização de informação nas placas
identificado/as de obraspúblicas, na formaque especifica.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/11/12

20/11/12
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- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 53/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s ROBÉRIO NEGREIROS, que altera a Lei n° 3.804, de 08de fevereiro de
2006, que dispõesobre o Imposto sobre a Transmissão "Causa Mortis" e Doação de
quaisquerbens ou direitos - TTCD, e dá outras providências.

COPARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

05/11/12

20/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.218/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputtado(a)s ELIANA
PEDROSA, que dispõe sobre a proteção, o acesso e o atendimento educacional de
criançaseadolescentesórfãos.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/11/12

20/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.219/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ELIANA
PEDROSA, que altera dispositivos da Lein° 3.361, de 15 deJunho de 2004, que "institui
reserva de vagas, nas universidades e faculdades públicasdo DistritoFederal, de, no
mínimo, 40% (quarenta por cento) por curso e por turno, para alunos oriundosde
escolaspúblicasdo Distrito Federai.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

05/11/12

20/11/12

• PROJETO DE LEI n° 1.230/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO
NEGREIROS, que Institui a semana distrital de conscientização dos direitos dos
precatoristas no Distrito Federal, e dáoutrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 161/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s LILIANE RORIZ, que concedeo Título de Cidadã Honorária de Brasília a
ProfessoraDuldnêa Maria Marquesdos Santos.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

01/11/12

19/11/12

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 162/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s EVANDRO GARLA, que concede o Títulode Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor Gulianno RcTm Cartaxo.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE DEFESADO CONSUMIDOR

01/11/12

19/11/12

- PROJETO DE LEIn° 1.215/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõe acerca do atendimento Imediato aos Idosos nas agências
bancárias do DistritoFederal comodireitodo consumidor e dá outrasprovfdêndas.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/11/12

20/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.223/2012, de autoria do(a)s Srt»s Deputado(a)s JOE
VALLE, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de aviso da presença de
OrganismoGeneticamente Modificado - OGM- em alimentos destinados ao consumo
humano e animalproduzidos, Industrializadose comercializados no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

06/11/12

21/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.206/2012, de autoria do(a)s Sri»s Deputado(a)s AGACIEL
MAIA, que dispõe sobre os pioneirose os filhosde pioneiros nasddos em Brasília, com
mais de 30 anos de residência permanente no Distrito Federal, ter assegurada a
prioridade no Plano Distrital de Habitação de Interesse Social, da Companhia de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - CODHAB, no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

30/10/12

13/11/12

• PROJETO DE LEI n° 1.226/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s DR.
CHARLES, que dispõe sobre a obrigatoriedade das Cooperativas Habltadonals
destinarem 5% de casas contempladas pelos programas habitadonais no âmbito do
Distrito Federalparadefídentes debaixa renda e dá outras providências.

PRA7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO.SAÚDE E CULTURA

06/11/12

21/11/12

- PROJETO DE LEI n° 909/2012, de autoria do(a)s Sri»s Deputado(a)s EVANDRO
GARLA, que dispõe sobre o prazo máximo para a realização de exames e consultas
médicas, naredepública desaúde, quando o paciente tiveridade Igual ousuperior a 60
(sessenta) anos e dáoutras providências.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.210/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s CHICO
VIGILANTE, que Incluino Calendário Oficialde Eventos do Distrito Federal a Festa dos
Estados Gospel, a ser realizada pela Igreja Evang&lca AWvamento Bíblico de
Samambala.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

01/11/12

19/11/12

• PROJETO DE LEI n° 1.211/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ELIANA
PEDROSA, que dispõe sobre a Biblioteca Digital da Rede Pública de Ensino do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

01/11/12

19/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.220/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PROF.
ISRAEL BATISTA,que Induievento no calendáriooficialdo DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/11/12

20/11/12

- PROJETO DE LEI no 1.227/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s DR.
MICHEL, que indui no CalendárioOficialde Eventos do Distrito Federai as festividades
que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/11/12

21/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.228/2012,deautoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõe sobre a obrigatoriedade do "teste da llnguinha"em todos os
hospitais e matemldades, nas crianças nasddas em suas dependências no âmbitodo
DistritoFederale dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

- PROJETO DE LEI n° 1.231/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
WASHINGTON MESQUITA, que criaas diretrizes que consolidam a Política Distrital de
AtençãoIntegralas pessoas com diagnostico de obesidade e sobrepeso.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

• PROJETO DE LEI n° 1.232/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
WASHINGTON MESQUITA, que cria o programa Lições de Primeiros Socorros na
educação básicada Rede Escolar em todo o território do Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

09/11/12

26/11/12

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO

- PROJETO DE LEI n° 1.222/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PROF.
ISRAEL BATISTA, que cria, nas unidades escolares das redes pública e privada de
ensino do Distrito Federal, o Programa "Lixo Reddado na Escola." .

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/11/12

21/11/12
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MESA DIRETORA

• PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 51/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
WASNY DEROURE, que Institui a Semanae o Diada Consdênda Negrano calendário
oficiale permanenteda Câmara Legislativa do Distrito Federai.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/11/12

21/11/12

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 52/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROBÉRIO NEGREIROS, que dispõe sobre normas para contratação de serviços
continuados ou não, chamados serviços terceirizados no âmbito da Câmara Legislativa
do Distrito Federal - CLDF.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/11/12

21/11/12

NOTA - De acordo com o art 147, do RI/CLDF, o prazo para apresentação de emendas
juntoàs Comissões é de dez dias úteis.

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DEAPOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO PERECURSO

PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO EM
PLENÁRIO. QUE RECEBERAM PARECER PELA INADMISSIBI-
UDADE NAS COMISSÕES, (arts. 143 e/ou 152, do RI/CLDF):

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 404/2011, de autoria do(a) Sr(a) Deputado(a)
LUZIA DE PAULA, que dispõe sobre a criação do regime especial de
atendimento à mulher vítima de agressão, no serviço público de saúde
do Distrito Federal, de referência em cirurgia plástica, quando o dano
físico necessitar de realização de procedimento clrúrgíco-estética
reparador.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 08/11/12
Último Dia: 14/11/12

NOTA: De acordo com os arts. 143 e/ou 152, do RI/CLDF, o
prazo para apresentação de recurso é decinco dias úteis.

CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL - CLDF

Comissão Espedal de Governança, Transparência e Controle Sodal

Atada 6.* Reunião Ordinária da Comissão de Governança, Transparência e
Controle Social, DA 2* sessão legislativa, da 6a legislatura da Câmara
Legislativa doDistrito Federal, realizada em27desetembro de2012.

Aos 27 de setembro de 2012, às quatorze horas e vinte e cinco minutos, na
Sala das Comissões Pedro Duarte, presentes o Presidente, Deputado Joe
Vaíte e a Vice-presidente, Deputada Eliana Pedrosa, e o Deputado Robério
Negreiros para a 6." Reunião Ordinária da Comissão de Governança,
Transparência e Controle Social, prevista no Requerimento n° 180/2011 e
instituída pelo Ato da Mesa Diretora de n° 54, de 10 de maio de 2011,
publicado noDCL de 11 de maio de2011. Com ausência dosDeputados Chico
Leite e Aylton Gomes.

O Presidente abriu os trabalhos registrando a presença do Secretário de
Planejamento o SenhorLuiz Paulo e o convida para compora mesa, explicou

que a comissão foi criada com a assinatura de todos os Deputados no intuito
de ser uma ferramenta que completa o trabalho da fiscalização do legislativo
em tomo do executivo, visto-que, a Câmara Legislativa do Distrito Federal tem
uma tradição muito forte de legislar e acaba fiscalizando pouco, então a

Comissão foi montada- para-acompanharmos e, ao mesmo tempo, nortearmos
um pouco o Executivo. Esclarece que a idéia da Comissão é ser propositiva
para através dela o Poder Legislativo tenha mais força na questão da
fiscalização da gestão pública, que hoje se encontra em crise por causa da
pouca estrutura de governo, explica que, entende por pouca estrutura o déficit
de quadros pelo potencial e crescimento dos governos que refletem o
crescimento da população. O Presidente relembra que o Secretário de
Transparência já esteve na reunião da Comissão, e que estão acompanhando
a implantação da Lei de Acesso a Informação - LAI no Distrito Federal,
entende que essa lei é extremamente moderna, inovadora é importante para os
governos que ela esteja consolidada para que o próprio Governo faça o
controle que precisa fazer; relembra também a participação do Secretário de
Agricultura que expôs o trabalho de sua Secretaria. O Presidente registra a^
presença da senhora Deputada Efiana Pedrosa e relata o inicio do processorae
criação da Frente Parlamentar para a Melhoria da Gestão Pública, e por isso
esclarece queo contato com a Secretaria dePlanejamento será ainda maior. Oy
Presidente concede o uso da palavra para Deputada Eliana Pedrosa fazer seo \
comentário. A Deputada cumprimenta à todos presentes e relata que t idosos ,
pares da CLDF entendem que o Deputado Joe Valle conduza esta Frei t
a Frente Parlamentar para Melhoria da Gestão Pública possuj/
semelhante a da CEGTCS. Relata sobre a importância da sinc

Legislativo e o Executivo, observada a independência dos Poderes, onde a
CLDF poderá monitorar e fiscalizar o Poder Executivo com a intenção de
irradiaras melhores práticas e não apontar os erros. Esclarece que apesar de
ser classificada como Deputada de oposição, explica que é uma oposição com
responsabilidade, onde dentro de suas posições ideológicas irá trabalhar de
forma construtiva e positiva para trazer à sociedade a possibilidade de um
trabalho de qualidade. Finaliza sua fala agradecendo a presença do Secretário
de Planejamento e o seu comprometimento e responsabilidade. O Presidente
registra os votos dos Deputados Distritais presentes na Frente Parlamentar
paraMelhoria da GestãoPública tendoo Deputado Joe Valle comoPresidente,
a Deputada Eliana Pedrosa comoVice-Presidente e o Deputado Agaciel Maia
como 2.° Vice-Presidente. Desta forma fica instaurada a Frente Parlamentar
para Melhoria da Gestão Pública. O Presidente falou sobre a pesquisa
realizada pela CEGTCS, sobre a Lei de Acesso à Informação - LAI, 19
Secretarias e duas Empresas Públicas do Governo do Distrito Federal, ela
demonstra que ainda se tem um grande gargalo para ser preenchido para
chegarmos a consolidar a LAI no GDF. O Presidente da CEGTCS passa a
palavra parao Secretário de Planejamento o Senhor Luiz Paulo Telles Ferreira
Barreto, explicando que após a apresentação será feria uma rodada de três
perguntas por Deputado. O Secretário de Planejamento pede permissão ao
Presidente para que a Sra Flávia Guimarães, auditora chefe da SEPLAN,
participasse da mesa para auxiliá-lo na apresentação, o Secretário de
Planejamento Luiz Paulo que realizou sua apresentação das estratégias do
GDF para implantação da Lei de Acesso à Informação - LAI e respondeu às
perguntas dos Deputados. O Presidente interrompe a segunda rodada de
perguntaspara registrar a presença da Deputa AríeteSampaioe do Secretário
Willerman, e concede o uso da palavra a Deputada Aríete Sampaio. A
Deputada expõe que por ter sido Secretária do GDF até dia 30 de janeiro do
ano corrente irá complementar a fala do Secretário de Planejamento. Explica
que o governo fez um Planejamento Estratégico e elegeu sete metas
estratégicas para atingir até o final do mandado. Uma dessas metas é a
erradicação da pobreza, e hoje concluiu o cadastro único de família de baixa
renda, alcançando mais de cem mil famílias cadastradas nos programa^
sociais do Governo Federal. A Deputada Aríete parabenizou o Sr. Paulo
pelo trabalho magníficoque está realizando encerrando sua fala. O F
retoma então a rodada de perguntas passando a palavra para a
Eliana Pedrosa. Finalizando a rodada de perguntas e respostas o Pr
da Comissão agradece o Secretário de Planejamento em nome\
comissão, passando assim aos outro itemda Pauta fazendo a leitura |
da 4.° reunião ordinária da CEGTCS e da 5.° reunião ordinária

onde, não havendo restrições dos presentes, ele dá como ap

continuidade o Presidente expõe as deliberações da reunião passada para
serem aprovadas: a Recomendação a Secretaria de Transparência pedindo
esclarecimento e providências sobre o contrato especifico trazido pela Deputa
Eliana Pedrosa e o envio de uma nota parabenizando as Secretarias pelos
requisitos atendidos, pergunta se estão todos de acordo, e não encontra
objeções. O Presidente solicita a Secretaria-Geral o encaminhamento da
pesquisa aos Deputados pertencentes à comissão. O Presidente pede que os
Deputados avaliem na Unidade de Controle Externo, os mecanismos técnicos
da assessoria produzidos pela UCE, pois está sendo apresentado todo
processo em relação a estrutura que tem hoje, no sentido de buscar-uma
reestruturação e perenização de umas estrutura de fiscalização dentro da
Câmara Legislativa. Passa a palavra para as considerações finais. A Deputa
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Eliana Pedrosa parabeniza o Deputado JoeValle pela condução dostrabalhos.
O Presidente agradece e nada mais havendo a tratar, declara encerrada a
Sessão às 16 horas e 13 minutos.

Deputado Joe Valte-

jPresidente

putada Eliana Pedrosa

Vice-Presidente

Deputado Aylton Gomes

Membro Efetivo

/•

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL,
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO

CONVOCAÇÃO

O Senhor Presidente da Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e
Turismo - CDESCTMAT, Deputado Rôney Nemer, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos do artigo 78 do Regimento
Interno, tem a honra de convocar os senhores Deputados membros
desta Comissão para a 9a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, a
realizar-se em 13 de novembro de 2012, terça-feira, às 9h, na Sala
de Reunião das Comissões.

Na impossibilidade do comparecimento do Deputado
titular, solicitoque seja comunicado aos respectivos suplentes.

Brasília, 9 de novembro de 2012.

Respeitosarnehte,

Fábi

Secretário

PAUTA DA 9* REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA, DA SEXTA
LEGISLATURA, DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA,MEIO AMBIENTE ETURISMO, A SER REALIZADA EM 13/11/12,9h.

I-COMUNICADOS

n • MATÉRIASPARADISCUSSÃOEVOTAÇÃO:

1) CRONOGRAMA DEAUDIÊNCIAS PÚBLICAS • PLC S2/2012 - PPCUB

2) REQ1S/2012 - CDESCTMAT
Autoria: Deputado RÔnoy Nemer o outros
REQUER A REALIZAÇÃO 0E AUDIÊNCIAS PÚBLICAS PARA DEBATER O PLC 52/2012, QUE APROVA O
PUNO DE PRESERVAÇÃO DO CONJUNTO URBANÍSTICO DE BRASÍLIA • PPCUB E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Licitações

COMISSÃO PERMANENTE DE UCTTAÇÕES
AVISO DE JULGAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 045/2012
O Pregoeiro da Câmara Legislativa do Distrito Federal comunica o resultado do
pregão supracitado, processo n° 001-000.553/2011, que tem por objeto a aquisição
de barra sinalizadora e sistema de iluminação intermitente para a viatura policial da
CLDF. Vencedor: Conrado & Conradò Ltda. - ME, CNPJ n° 00.504.019/0001-
75. Preço: R$ 4.208,00 (quatro mil, duzentos e oito reais). A ata da sessão
encontra-se afixada no quadro de avisos da CPL/CLDF e disponibilizada no endereço
eletrônico www.cl.df.gov.br. Maiores informações pelos telefones (61) 3348.8651;
3348-8650; e 3343-8652.

Brasflia-DF, 09 de novembro de 2012.
Carlos Eugênio Dias Marinho

Pregoeiro da CLDF

Decisões TJDFT

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Gabinete do Desembargador Silvanlo Barbosados Santos - üfileílT

ORGAO .

CLASSE .

PROCESSOU.
REQUERENTE

REQUERIDO
RELATOR

: CONSELHO ESPECIAL

•': ADI-AÇÃO DIRETA DE INCÒNsfrrUCIONALIDADE ; V' •
: 2012 00 2 000514-4

:'PROCURAbORIA-GERALDEJUSTIÇA DO "DISTRITO FEDERAL
TERRITÓRIOS ,.
:NÂOHA '• . • •••;"•.'.••, .••"••'
VDESEMBARGÀDÒR SILVANIO BARBOSA DOS SANTOS :

'. ••" TJDFT / SÉJU / SEREST. '631.17R.

EMENTA

DATA: 31/«f2IJl2-
RÜBRICAAyilí...

REGISTRO N*.:

AÇÃO ' DIRETA DE INCONSTTrUCIONÀLIDÀDE. ' LEI
DISTRITAL N. 473872011. CONTRATAÇÃO DE ESCOLAS DE
SAMBA. BLOCOS 'DE ENREDO E BLOCOS
CARNAVALESCOS TRADICIONAIS. LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE; ARTIGOS 17. §1°;19, CAPUT, 26 E 28 DA
LODF. INTERPRETAÇÃO' CONFORME. PRETENSÃO

=PARCIALMENTE PROCEDENTE.
1. Dentro de sua esferade competência, conforme art 30,1, c/c

.art. 32, §1°, ambos da Constituição Federal, permitido ao
Distrito Federallegislar sobre contratação de escolas de samba,,
blocos de enredo e blocos.carnavalescos tradicionais, sendo
possível o inexlgibiiidade de licitação, desde que* precedido do'

. procedimento formal exigido pelo art..26 o parágrafo único 'dá
LeiFederal8.666/93. . . ., -
2. Todavia, exsurgindo dúvida a respeito do real alcance do
texto legal lobjurgado. a -melhor ' diretiva ' será .conferir
Interpretação, conforme no sentido da necessidade do
procedimento formal acima referido.
3. Pretensão autoral parcialmente atendida. • . '

• •• '•':':. ACÓ R.DÃO .•.."'•. .,'./;

>.'.',. ••, Acordam' ps Senhores" Desembargadores^ do -CONSELHO
ESPECIAL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos territórios,' SILVANIQ
BARBOSA DOS SANTOS : Relator, ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogai.
GETÚUO MORAES OLIVEIRA - Vogai, ROMÂO C. OLIVEIRA - Vogai, MARIO

MACHADO - Vogai. CARMELITA BRASIL - Vògal. WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR r-
Vogai. J. J. COSTA CARVALHO - Vogai. FLAVIO ROSTIROLA - Vogai, ANA.

MARIA DUARTE AMARANTE : Vogai, ROMEU GONZAGA NEJVA - Vogai. VERA

ANDRIGHI- Vogai. GEORGE LOPES LErjE - Vogai, LECIR.MANOEL DA LUZ\
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Vogai, sob a Presidência do Senhor Desembargador LECIR MANOEL DÀLUZ,: em

proferir a seguinte decisão: JULGOU-SE PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME,-db

acordo com a ata do julgamento, e notas taauigráficas. ^ ;;.*•'

BrasiIia-DF.28.de agosto de 2012.

SILVANIO BARBOSA DÒS^SANTOS
. . Relator

relatòrío .

."' . Cuida-se de açãodireta de incohstitiicionalidade proposta pela

d. PRÓcURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA em face datei Distrital ti. 4.738, de 29
de dezembro-dè 201.1. objetivando defenestrar da parte final do art.3o a expressão.
-(...)edòirt 25 da Lei Federal n° 8.666, de 21 dé junho de'1993*, por vício formal' e.
material.--• '" :. . •.-.''.' • % '. '-. ' '-

.', ' •' .'. Argumentou, em resumo, a autora:
•á - d legislador local, aoinserir nòreferido diploma normativo a

expressão então, explicitada', possibilitando a contratação de escolas de samba;
Blocos] dé enredo e blocos'carnavalescos, de. forma •direta, sem .anterior

' procedimento dejustificativa, afrontou odisposto nos arts. 17, §1°; 19, caput, 26 e 28

daLODF; ..';',.
b - além do mais, a. expressão contida na Lei Distrital

mencionada amplia indevidamente as hipóteses contidas na Lei Federal 8.666,*

maiferfndo a norma limitadora da competência normativado Distrito Federal. .

Liminar indeferida, por maioria, conforme sessão deste egrégio

Conselho Especial, na data.de 31-janeiro-2012 (fls.32-41), acórdãoreg.564142: . •
Informações da d. Câmara Legislativa, em resumo;defendendo

a constitucionalidáde' da expressão- contida na parte final do art. 3o. do referido

•diploma legal, aduzindo qué "(...) Pelo contrário, o previsto é que a contratação
direta, por Inexigibilidáde do licitação, das escolas de samba, blocos de enredo e
blocos carnavalescos, atenda plenamente aoprocedimento estipuladonaLeiFederal'
n" 8.666/93, especialmente nos arts. 25 e.26, de modo a,que a contratação direta,-
quèse constitui em exceção à vista dos princípios. Infbrmadores do regime,das
contratações públicas,, esteja plenamente coadunados aos princípios gerais da
legalidade, moralidade è impessoalidade; assentados no art 19, caput, da

•LODF..'.Xfl?.55-6p), ' . ".'
Ultrapassada a tese, acaso reconhecida a inconstitutíonalidade,

fosse conferidaeficácia ex nunc,em atenção ao princípioda segurança jurídica.

O Governador do Distrito Federal', por sua vez, posicionou-se

no sentido de inexistir qualquerdos víciosapontados, pois. ao produzir a legislação

em questão, atuou em questão especifica, dento do âmbito de sua .autonomia
federativa, e, no aspecto material, érh nenhum mõmèntb afastou exigência dé
:Dcjtaçãó.'mas apenas contemplou autorização de sua inexigibilidáde casopresentes
os demais pressupostos legais. Pontificou pela improcedência da ação, quando
mérios pelaoutorga, de interpretação conforme "(.-•) n9 sentido de'que a referida
norma limita-se a reconhecer a possibilidade de inexigibilidáde de procedimento

lidtatóriò, desde que a autoridade competente, mediante decisão amplamente
motívida, vislumbre a ocorrènda dos pressupostos previstos nó art. 25da.leifederal
n. 8.666/93'(fls. 66-74).

'• Com idêntica diretiva o pronunciamento da. d. Procuradoria- •

Geral do Distrito Federal (fls. 77-86)/' :. :. -•""•'. "j .:'.'••''-'"'V':.. ".
Al'ti. Procurádoria-Geral de JustÍcã.spor séu turno'. endossou os

fundamentos explicitados na petição inicial,.acrescentando aqueles proferidos pelos

votos'vencidos, quandoda apreciaçãoda liminar, e assim fosse a.pretensão autoral

acolhida (fls. 88-95). . • ....;. ,
É o relatóriodo necessário. • • .» '. ' ;. •

VOTOS \- . ,.' *.-_ . ; .

Ó'Senhor Desembargador SILVANIO BARBOSA DOS SANTOS - Relator

Não soa ruim transcrever os dispositivos evocados na petição.,-

Inicial: ' • . • • • > '

' LEIN.' 4.738, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011- •
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobro a realização do Carnaval do ' '.: .\ '" -
Distrito Federal e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAI^ FAÇO SABER QUE
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA .

E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: .

Art 1' Fica o Carnaval do Distrito Federal, Inclusive às manifestações
artistico-culturais populares quo o compõem, Instituído como evento-
oficial, do Distrito Federal,, a ser organizado, gerido e apoiado

• financeiramente pela Secretaria de Estado de Cultura do Distrito
Federal. •• '

• Art, 2* O Gõvemb do Distrito Federal devo •proporcionar. • a
Irifraestruturà, os serviços' públicos de' apoio ' o a. divulgação.

•necessáriosè realização do CamavaldoDistrito Federal.'!'
•Art 3*A realização 'dos.desfiles das escolas do samba, dos -blocos de
'enredo o dos blocos carnavalescos notoriamente •tradicionais será
"'contratada'pela Secretaria xto Estado de Cultura com recursos]

provenientes'do orçamento do Distrito Federal,na formadesta Lei o do
art25 da LeiFederal n'8.6S6, do 21 deJunho de 1993..
'Art 4' Somente podem ser contratadas as escolas.de samba e os
blocos de enredo que participamdo desfile oficialprevisto na Lei n'.
4.537, do 18do fevereiro de 2011.1 ' •'
§ 1*tios contratos, devem ser. estabelecidos quantitativos mínimos de '

• Integrantes, carros, alegóricos, fantasias; • instrumentos e outros,
elementos correlatos para apresentação nos. desfiles, ressalvada a'
dUerandação de quantitativos por categoria do desfile:

.§ 2*Mo podo haver diferença do valor, nem de quantitativos mínimos,'
'nos contratos com escolas o b/ocos que Se encontrem na mesma
categoria.' •'•••;••

»Art 5* Somento podem :ser contratados os plocos- carnavalescos
notoriamente tradicionais, do ampla o livre adesão popular e que
desfilem em logradouros ou espaços públicos. • '
Parágrafo único. Os contratos referidos no caput devem dispor sobre a
freqüência dos desfiles, sua duração estimada e o Itinerário Indicativo a '

- ser percorrido pelo bloco carnavalesco.
Art 6*Para que possa ser. contratada na forma desta Lei, sem prejuízo
'dos demais requisitos,- a escola de samba ou o bloco carnavalesco
deve, cumulativamente:
I - ser legalmente constituído há mais de dois' anos.como entlda de
seni fins lucrativos;
II - ter desfilado no Desfile das Escolas de Samba de Brasília com
parcela significativa de recursos -próprios no mínimo uma vez, -se
escola do samba anteriormente classificada para o certame;

'. III - ter desfilado nos logradouros ou espaços públicos durante o.
•período do carnaval nacional com parcela significativa de'-recursos
própriosnomlnlmo'dúas vezes, se bloco carnavalesco.

Art 7* Os valores decorrentes dos contratos, observado o croriograma
de desembolso fixado pela.Secretaria de Estado do Cultura, devem ser
pagos antecipadamente, em pelo menos três parcelas, às escolas do
samba, aos blocos de enredo e as blocos carnavalescos, para
posslblütar sua utilização na preparação dos desfiles contratados.
Art -8* Havendo descumprimento de cláusula contratual, os valores-

• pagos em decorrência do contrato devemser Integralmente 'devolvidos
ao Distrito Federal,- atualizados pelo índice.Nacional de Preços ao
Consumidor- INPC. . '-
Art 9* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art '10. Revogam-se'as disposições em contrário.

Pispõé os textos da LODF:

' Art 17. Compete ao Distrito.Federal, concorrentemente com a União,
legislarsobre: •'.•••'
t-direito tributário, financeiro, penitenciário, econômica a urbanístico;
II-orçamento; ' ' •.._••

• III-Junta comercial;
. IV-custas do serviços forenses; y.

V-produçãoeconsumo; >\ ••-• t ' . _>

VI— cerrado, caça; pesca, fauna, conservação'âa .natureza, defesa do
solo e dos recursos naturais, proteção do melo ambiente o controle da
poluição; ••''•:. •.'•'.
Vil-proteção dopatrimônio histórico, cultural, artístico, palsagfsticóo.
turístico; . • \ ' '• ; ''-./.'
VIII - responsabilidade por danos ao melo ambiento, ao consumidor e.a .

. bens o direitos do valor artístico, estético, histórico, espeleológlcò,'
turístico o paisagístico;
DC- educação, cultura, ensino e desporto;
X-providência social, proteção o defesa da saúde; ' '-*.-.
XI- asslstãndaJurídicanos termos da legislação em vigor;''.'
XII - proteção 'o Integração social das pessoas portadoras de
deficiência;
XIII - proteção è InfânciaoiJuventude; •:•.••'•..'•.
XIV-manutenção da ordem o segurança internas; . .
XV-procedimentos em matériaprocessual;".' ',' '.- '•_ "
XVI-organização, garantias, direitos e dcVercs da polícia civil..
§ 1'0 Distrito Federal, no exercício dp siia competência suplementar, ;
observaráes normasgeraisestabelecidas pela União)

Arf. 19. A administração público 'direta, Indireta ou fundaclonai, dó '
•qualquer dos Podorós do Distrito Federal, obedecerá dos princípios da
legalidade, Impessoalidade, moralidade,' publicidade, razoabilldade, •
motivaçãoèInteressepúblico,o tambémao seguinte:
(~) '•'••• .-,'.•
Art.28. Observadaa legislação federal, as obras, compras, alienações «,;
serviços da administração serio -contratados mediante processo do •"
licitação pública, nos termos da lei.
(~) .
Art 28. E vedada a contratação de. obras e serviços públicos sem
prévia aprovação do.respectivo projeto, sob pena de nulldado do ato de -
contratação., .'..••.• •.'•.,,

Diz o art. 25 e incisos da Lei Federal 8.666/93:
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Art25. É inexigível a'• licitação quando houver*-Inviabilidade; e" ^
competição, em especial;
I. para aquisição do materiais, equipamentos,- ou gêneros que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante

• comercial exclusivo, vedada a preferencia de marca, devendo a
comprovação de exclusividade ser feita através do atestado fornecido
pelo órgão de registro do comércio do localem que se realizaria, a
licitação ou a 'obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação- ou *
ConfederaçãoPatronal,ou, ainda, pelas entidades equivalentes;
p. pata a contratação de serviços técnicos enumerados no art 13 '
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidado para serviços de
publicidade.e divulgação; - ' • -• .
III-para contratação de profissional do qualquer setor! artístico;
diretamente ou através de empresário exclusivo, -desde que

•consagrado pela,critica especializada oupeloopinião pública'.. • .,
§ 1* Considera-se de notória especialização o profissional otiempresa
cujo 'conceito no campo da sua •especialidade, decorrente' de
desempenho anterior,estudos, experiências;publicações, organização,
apttrethamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados •
com suas atividades, permita Inferirque o seu trabalho é essencial"e-

Indiscutivelmente o mais'adequado à plena satisfação do objeto'do "
contrato. ' '> .
§ 2a Na hipótese desteartigo Oem. qualquer dos casosde dispensa, se •
comprovado superfàturamento, 'respondem solidariamente pelo.dano '
causado è Fazenda Pública o fornecedor,ou o prestador dó serviços e o
agente público responsável,'sem prejuízo de outras sanções legais

•cabíveis. •••-.'" '.•'•-. t

•'.,;••- 'Iniludível que controversa na doutrina a natureza deste.rol, se-
éxemprrRcativo ou taxativo." comovem- anotado ; pelo- jurista MARCEL
MASCARENHAS DOS SANTOS, em artigo; ..Intitulado;. 'DISPENSA ' E
INÉXIGIBlLIDAbE DE LICITAÇÃO'", pela rede mundial de computadores, do qual
transcrevo fragmento: -. • . ' • •.

9.POLÊMICA: TAXAW/IDADEXEXEMPUFICAÇÂO
Questão sobre a qualse debruça a doutrina é definir.se o ml das hipóteses,
de dispensa e InexigibSdade apresentado pelaLein°8.666/93 é exaustivo
ou Simplesmente indiciaria.
Quanto ás situaçõesensejadoras de InexJgtbüdado da BcHação, parece não
restardúvida. A expressão'em especial'contida no caputdo art 25 denota

: a Intenção meramente éxempSfkativa do legislador, que atribui ao gestor '
público o poderde, analisando o casoconcreto, verificar a possibilidade de

• competição. "...
A doutrina polemiza mesmo ó nas hipóteses de dispenso.de licitação,
anotadas nosarts. 17e 24da atualLeide Licitações e Contatos.
Fernando Anselmo Rodrigues' assume -a seguinte posição: 'Como sa
percebe, o roldas hipóteses em queo legislador considerou dispensável o
prévio .processo Bdtatôrio ê amplo e detalhado. Jorge Uiysses Jacoby
Fernandesdestaca que "não é permitido qualquerexercíciode criatividade

. ao administrador, encontrando-se as hipóteses de Bdtação dispensável
previstas expressamente na Lei, numerus dausus, no Jargão Jurídico,

• ' querendo significar que são apenas aquelas hipóteses que o legislador
expressamente indicou quecomportam dispensado licitação'".
CompartSha do mesmo entendimento à ilustre professora Maria Sylvia

>Zánella di Pietro1, lecionando que "Os casos do dispensade licitação não
podem ser ampliados,'porque constituem uma exceção, à regra geral que
exige licitação, quando haja possibilidade de competição. Precisamente por
constituírem exceção, suainterpretação deveser feita emsentido estrito".
O constitudonalista Alexandre de Moraes, ao comentaro incisoXXIdo art
37daCF/88, trazdisposição idêntica3: "Ora, se a CqnstituiçSo exige como;

• regra a BcSação e, oxcepdonalmenta, admita'que a leidefina os casosem
' 'que esta poderá ser afastada, claro está que o. legislador constituinte

propugnou nanorma constitucional uma interpretação absolutamente restrita
o taxativa das hipóteses Infracons&uckmàis de dispensae Inexigibilidáde do

' certame Bdtatôrio, em respeito ao' caráter finalistico da norma
constitucional:
Celso.AntônioBandeira do Metto Indina-seno sentido de não ser possível,
estender ps limites do.art. 24 da Lei de Licitações e .Contratos, mas

.''Op-câ.. p. 188.' ''..,- ..•--'
'2 Op.'óiL, pi 266. -. •
*MORAES.- Alexandre do.Direito Constitucional. T ed.Sao Pauto: Atlas. 2000,p.324. . •

apresenta solução alternativa, como pode ser. apontado no'excerto .
coladpnadp abaixo4:- ..'•'-..
"Em suma: sempre que sa possa detectar uma indúvidosa o objetiva

- • contradição entre o atendimento a uma finalidade Jurídica que incumba à ••:
Administração persegui- para bom cumprimento de seus misteres e. á,
realização de certame Bdtatôrio,. porque este frustraria o correto alcance do
bemjuriéico sob sua cura, ter-se^ de concluir quo está ausente o '
pressuposto Jurídico da licitação e, se esta não for dispensável com •'
base em um dos Incisos.do B/l 24, deverá ser havida como excluída

, com supedãneo no art 25, caput'. (gritos nossos)
' • . Não obstante as abalizadas opiniões Jurídicas transcritas acima, entendo,

que o que não pode ser modificado ou ampliado são os fundamentos que.
Justificam as hipóteses de afastamento da BcHação, sendo possível, contudOi •
o administrador encontrar, no caso concreto, novas situaçõesde licitação .

. 'dispensável não enumeradas no art. 24 da Lei n" 8.666/93, valendo-se de '-.
regrasde analogia e de equidade, desde que amparadasnos fundamentos'

• <de exclusão do certame Ihitatório. .• .'.-.'' •'•
Nosso éapasêo, bastante salutar é trazer, à baila o.entendimento ifeLúcia '
Valle Figueiredo e Sérgio Ferraz3? .'.-.'_..'' '.'•''. x'•'-.

'"Encontram-se a dispensa e à InexigièBidade anotadas em numer-. •C
dausus? -' " • '...-. *..-• • V",•-' .:
Dessa, forma, dependendo do enfoque outorgado polo estudiosoao-tenta,
diremos que textualmente, não estão as hipóteses de'dispensa e .-

•.'•',. Inexigibilidáde arroladas emnumerusdausus.
Entretanto, em visão contextual, claro está quo o ordenamentoJurídico •
abraçaa matériaem numerusctausus. Isto.é\ só se admite a pesquisa , -
tias figurasda dispensa o da Inexigibilidáde, o sua descoberta, se não '
ultrapassados os princípios vetoríals 'do Instituto, constitucionais e '•
infra-constitudpnais, como;aliás, Já referido.
Assim, o elenco legal não é fechado, no sentido de quo outros rótulos

de dispensa ou inexigibilidáde são admissíveis, mesmo não arrolados
expressamente em leL Mas i fechado, no sentido de que tais rótulos •'.
não podem ultrapassaros conteúdos legalmente traçados e não podem' •

'comportar hipóteses Infratores aos princípios nortóadoros do Instituto, . ;'.
refletidos nos casos expressamente agosalhados em direito positivo. _'.
Nessa estreita acepção, mas só nela, nada Impede que Estados e •

• Municípios elasteçam oi elencos faderias de dispensa e inexigibilidáde: -
{gritos nossos)- •. • '• ;.- •'_ ; • "• "'•'
Tais casos, contudo, são.raros'dé ;se''visuaBzar,^mas não podem se-'....
ignorados. Haverá hipóteses emque, dentro dos princípios elencados, trart .<
extremo e grave inconveniente,.ou mesmo prejuízo, à Administração, se esta .-•
proceder ao certame Bdtatôrio, embora não encontrem previsão no texto .

' legal.. Nesses casos, deve-se permitir uma interpretação extensiva oú
analógica paraabarcá-losem umadas formasde dispensa de BcSação.

'Questão novao que reforça esse entendimento è a enxurrada de ações •'.
movidas por Estadose Municípios alegando a inconstitudonaBdède parcial -.
da Lei. nf 8.666/93, como a ADI n° 927-RS*. cuja decisão foi amplamente •
favorável aos postulantes. Emsíntese,'asentidadesfederativas aduzemque J•
a competônda da União em matéria de Bdtações' é restrita ao._.:
estabeledmento de'normas gerais (art. 22, Inciso XXVII, CF/88) o ou» a"""
enumeração das hipótesesde dispensae Inexigibilidáde. de licitação não sa". f

4Cp. cft. p.505. •• ..•/.',.••'•• :'••.;': ''•.': •
• op.c/t.p.34: '"?•,:. '.: '. - . . '.. : • "• ' •' •'•*
'EMENTA •CÒNSTTTUCtONAL. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO 'ADMINISTRATIVA Lein. 8.666.: ,.
de21.06.93.1. - Interpretação conforme dada aoart. 17,1, "b" (doação debemimóvel) o art. 17,II, •'
V (permuta de bem móvel), para esclarecer quea vedação tem aplicação no Âmbito da União, -.
Federal,apenas. Idênticoentendimento em relaçãoao art.-17.-l,"c" e par.L do art 17. Vencido o •••
Relator, nesta parte. II. • Cautelar deferida, em parte.' (STF - Tribunal Pleno. Julgada em '• "
03/11/1993. Votaçãounânime o pormaioria. Publicada no DJem 11/11/1994).'

enquadra no conceito do normas gorais. Dessa forma, competiria a cada
'.'"•' Estado ou Município a elaboração de rol própriocontemplando as hipóteses
.'. • • de.afastamento de BcSação, desde< querespeitados os fundamentos (regras

'de conteúdo) assentadosnalei federal sobraa matéria.
. . - A dificuldade da questão;está Justamente em compreendera extensão do.

, r. . ' conceito 'normas gerais' mas alinho-me è corrente deflagrada por Lúcia-
" •. '- VaBe Figueiredo e'Sérgio Ferraz, para sustentsr-que^a enumeração de

situações normativas dós arts.. 17 o 24,da LLC, embora seja exaustiva, pode
nãoser completa. : ' '.• N

Defato, á expressão'(...Yetn esoedâl". na cabeça do art. 25.a

meu juízo, indica ser apenas exemplificativo o rol colecionado, e outra não é a'

soluçãopreconizada porMARÇAL JUSTEN FILHO, ém sua contfeçjda'obra:

(~) Os incisos, do art 25 apresentam •elenco exemplificativo do
sltuaçõoé de Inexigibilidado do licitação^ Sob um certo ângulo, esses

.Incisos seriam até Inúteis. Não por acaso, Inúmeras sugestões de
reforma da Lei apresentam proposta de sua 'eliminação, mantendo-se
aponaâ a definição de Inexigibilidado como resultado da Inviabilidade
de competição..." ("Comentários- à Lei de Licitações o- Contratos
Administrativos*.Dialética.11*edição, pág. 275).

A d. Procuradoría-Geral do Distrito Federal trouxe â colação

precedente deste d. Consèiho Especial endossando tal ponto de vista - MS 7423/97,

que assim restou ementado:

- LICITAÇÃO. SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO ALTERNATIVO
DODISTRITO FEDERAL. ELIMINAÇÃO DEUOTANTE Em quo peso.
a Lei 8.666/93 traçar normas gerais sobro licitações o contratos da
Administração Pública, não afasta, porém, a competência residual do
Distrito Federal para legislar sobro essa matéria, no quo'com a lei
geral não for contrária, de modo que -Aso há se falar em excesso

•legislativo por parta do Distrito Federal ao editar a Let Distrital
• 95395. Verificado que o llcltántè possuía permissão concedida pelo-

GDF para -fins comerciais por ocasião da disputa, contrariando a
exigência do § 2*. cto art 4*, da Lei 953/95, e- não comprovando o-
Impetrante quo tal licença hão foi renovada, oscorrelto so mostra o
ato que q 'eliminou do certame. . Segurança denegada.-
(Acórdão n. 104200. MSG742397. Relator VASQrJEZ CRUXEN, .
Conselho Especial, julgado em 10W2/19M.OJ 20105/1998 p. 42) ,

Como pontifiquei, em sede de apreciaçãode liminar', quando o

Distrito Federal estabeleceu ser possível dispensa de contratação de -escola de

samba, cuida-se de situação específica dentro do. âmbito., de- sua autonomia

federativa, nos exatos termos do art. 30. I.'c.c. art. 32, §1°, ambos da Constituição'

Federal. . ' '•' ' : •

. A d. CâmaraLegislativa, a respeito da parte, final dq art..3°da'
Lei Distrital 4738/2011. objeto daceleuma, pontificou: '.

• (...) Deveras, exame acurado do teor do dispositivo arrostado'.
demonstra à saciedadeo equivoco da tese esposada pelo.e. Ministério '
Público, pois, não há Insetitulção do nova hipótese do contratação
direta por Inexigibilidado'do regular procedimento Bdtatôrio, mas .
apenas o tão-somente remissão ao dispositivo legal previsto na Lei
Federal n* 8.666/S3, incidente na situação .contemplada peja norma..
questionado.- . --.•.:. ^ •
Assim, não-pretendo o legislador distrital, por melo dó .dispositivo o;
criticado, a Instituição de procedimento 'especifico- 6 dostoanto da
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consignado:

normátização geral, veiculada pela Lei das Licitações o Contratações
Públicas (Lei Federal n* 8.656/93), no que respeita is situações .
previamente definidas como' de inexigibilidado do licitação por
Inviabilidade de competição entro eventuais interessados.
Pelo contrário; dispõe expressamente o dispositivo Impugnado que o
procedimento da contratação direta das escolas do samba, dos blocos .
do enredo e dos blocos carnavalescos notoriamentetradicionais, para'
o Umdo realizaçãodos desfiles do Carnavaldo Distrito Federal,estará •

• planamente vinculado ao regramanto estabelecido na Lei Geral- das
Licitações Públicas, em'espedal o .disposto-nos artigos 25 o 26 do
diploma legal mendonado (ti. 58).

Iniiüdível que, quando da apreciação da liminar, deixei.

. Neste norte, e nesta seara apenas 'oreambular. não vislumbrei mácuiu
Inconstitucional pdo simples fato de o legislador local ter Incorporado
'na parto final do art 3' da Lei Distrital N. 4738/2011, a "norma geral" do:
art 25, da Lei Federal N. 8.666/93, pois, a opção por tal diretiva, a meu

' Juizo,em nenhummomento preconizou a dispensa do procedimento de
Justificação do art 26 da Lei Federal em questão; o diga-se dé
passagem, cautela a ser tomada pelo administrador público, ainda mais
em relação às Instituições que forem contratadas e a verba-pública a
ser despendida.
Repita-se: o texto do caput do art 25, da Lei Federal 8.666/93'trata-se.
do "norma geral", e sua evocação não dispensa o devido procedimento
de Justificação, conforme dogmática do art 26 do referido estatuto, (fl.
34v),. -. • . ., -•;> .

- Não vislumbrei qualquer ofensa aos dispositivos evocados ha

petição inicial, todavia, como foi apontada dúvida a respeito da dicção do texto
objurgàdo, por alguns pares, quando da apreciação "da pretensão liminar,

pontificando que também era possível compreender peladispensado procedimento '
formai, exigido." pelo'art. 26. da Lei Federal 8.666/03, o melhor norte será uma

• procedência parcial ao pedido, para conferirInterpretação-conforme a parte finai do

árf 3°,dff Lei Distrital 4.738, de29dedezembro de2011. • '/.:
'•- ISTO POSTO, julgo.parcialmente procedente .a pretensão

-.autoralcara conferir interpretação conforme em relaçãoa.parte final do art..3°, dà Lei

Distrital Ní4.738,dé 29 de dezembrode 2011, no sentidode que a evocação do art.

25, da Lei. Federal8.666/93, não dispensaanterior' procedimento formal exigido pelo

art 26 è.parágrafò único, do mesmoestatutolegal.» - ;• '•'•"'.

.'•'• •'...Épvoto.-• ' ' ,: •'•' '

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogai

... Senhor Presidente, a conclusão, a que chegou o eminente

Relator'preserva'a-hlgjdezda horma questionada.'

. Também entendo que a parte final do art. 3o da Lei ií.° 4.738

'pode merecer essa interpretação conforme a que se refere o.eminente Relator,

sobretudo ém se considerando que a expressão "em espedal', que constada parte,
final do art 25 .da. Lei de Licitações, parece mesmo' indicar que o rol dé
inexigibilidádes a quese refereàquela norma é meramente exemplificativo.

•' ' - Peço vênia para subscrever as considerações e conclusões a'
quechegouo eminente Relator, SenhorPresidente, e yotoacompanhando S. Êx.a, >'

OSenhor DesembargadorGETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogai

• Acompanho o eminente Relator. .' -

ÒSenhor DesembargadorROMÃOC; OLIVEIRA V-VogaJ ,. ;

. .Pçço vista, Senhor Presidente, i.

. O Senhor DesembargadorMARIO MACHADO - Vogai ':

'..;-i , '•' ...•. - *.Aguardo; SenhorPresidente.* '', '

ASenhoraDesembargadora CARMELITA BRASIL - Vogai

Aguardo, Senhor Presidente.

OSenhor DesembargadorWALDIRLEÔNCÍO JÚNIOR-VÓgaí .

. Aguardo, Excelência. /. • .. .' * . ' :. ; ;

OSenhor Desembargador J.d:.COSTÂ CARVALHO -Vogai. ' . ',,' -:'"'•'.}''

Aguardo, Senhor Presidente. • '• ''í.

. OSenhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA-Vogai "•• ' .'.'.' -." •"'. . .

Senhor Presidente; costumo sempre aguardar, ;.má& como
minhas férias estão próximas; peço respeitosas vêniasaó eminente Désémbargadc
quepediu vista paraantecipar o meuvoto é, nestecasoespecífico, tenho o mesmo
entendimento do eminente Relator.

Pensoqueele está preservando a exigibilidade dá formalidade."'
na hipótese da inexigibilidáde dé licitação, emrazão da especificidade docaso.'Está
inserido dentro das hipóteses preconizadas na Lèi n°8.666/93.

; por esta? razões,. e pedindo róápeitosãs- !'vêniás.ao;
Desembargador Romão C. Oliveira, antecirio ô meu vota para: acompanhar o'

'eminente Relator.... -. ':".' i'-' ' ' • _'i -'- .. ";"•.' .-''•" • ..•'

ASenhora Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE - Vogai

'. " SenhbrPresidenté, aguardo.;" . ' , ••

OSenhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA-Vogai... •''.,-'••

• • . Aguardo. . • • ' ' • •• .'' '-...'.

ASenhoraDesembargadora VERA ANDRIGHl-Vogai . . -

. \ Senhor Presidente, também peço"iiçença a quem aguarda e ao''
: eminente Desembanjador Rpmâò C. Oliveira que pediu vista, porque estou neste

Conselho até o dia 6/9/12 substituindo para quorum.o Desembargador Sérgio
Bittencourt. Além do mais, jáformei a minha convicção ouvindo ovoto do eminente
Relator, o qual acompanho, pedindo vênia; ,

OSenhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE - Vogai

Aguardo. • • ..':"•'•

- - •* . T . * * ' • . •-'

O.Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ - Presidente eVogai

• . ; ' . '.-Aguardo.-, ,-. '.-.' • •-' ',- '" '..'..'•

.;'•. ;'.' DECISÃO .••''•.'-''••:•:'" ;•••'••'.''.'•.

'. > ••: Após o voto .do Relator, julgando parcialmente "procedente a
ação, no que foi ácomfSanhado' por' quatro Desembargadores, riediu vista ò
Desembargador RqmaoC.OIivel.ra. Os demais aguardam.':". 4-'.'-

voTp-visTA .•.;>...• '."•'• - /)

OSenhor Desembargador ROMÃO C.ÒÚVEIRA^ Vqgaí "•-;••- ..: s

..".'...•.. SenhorPresidente, pedi vista destesautos paramelhor apreciar-
o tema posto ém julgamento,, à consideração de que., pòr ocasião do exame de

pedidb.de liminar, acompanhei.o voto referido pelo eminente Desembargador Mario.
Machado, para deferira medida pleiteada. : '''.-•



N° 205, Brasília, segunda-feira, 12 de novembro de 2012 Diário da Câmara Legislativa Página 10

Naquela oportunidade,' deixei consignado que minha

preocupação consisteno fatode que escola de samba é umchamariz para a política

menor e até para outras despesas inconfessáveis. Destaquei, também, que o único.

controle para que não se injete dinheiro indevidamente com a finalidade espúria em

escola qüe seguedeterminada linha política é a licitação. '--.'• . • -,y
Verifico, todavia, que o eminente Relator está a conferir

interpretação conforme ao diploma hostilizado. Destarte,- ressalvado o ponto de vista

que guardo a respeito do tema, acompanho voto proferido pelo eminente

Desembargador Silvânio Barbosa dos Santos. _. •••.'•;-'".

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogai '.

..' , Acompanho o eminente Relator. ' •.•'.'.• ;.«^ '

OSenhor Desembargador JÍJ. COSTA CARVALHO - Vogai

Acompanho o eminente Relator. ...

A Senhora Desembargadora ANAMARIA DUARTE AMARANTE - Vogai'

. Acompanhoo eminente Relator. ... ..-'• "

OSenhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogai '_"'' / ..-

• •- Acompanho o eminente Relator. .'•• _„•."•

OSenhorDesembargador GEORGE LOPES LEITE -Vogai".' "\ '"• '

. ' - - • . • • • •••'-"-.•' ' .
•'. ' Acompanho o eminente Relator.' '._•."' , ." .

.0 Senhor Desembargador LECIR MANOEL DALUZ -Presidente e Vogai

.' " ' Acompanho o eminente Relator.- . •'.-•••• -'..-,.-.-

".• DECISÃO' ' ',' '

-. .' JULGOU-SE PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME. ' '" '
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